
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1991488 - AL (2021/0285365-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : CAMILE MAIA NORMANDE BRAGA - AL005895
AGRAVADO : CONCEIÇÃO APARECIDA GUIMARÃES ROSA
AGRAVADO : HERICK LUCENA CARLOS
AGRAVADO : RICARDO CHRISTIANO PETERSEN
ADVOGADOS : FABIANO DE AMORIM JATOBÁ - AL005675

FELIPE RODRIGUES LINS - AL006161
THIAGO RODRIGUES DE PONTES BOMFIM - AL006352
LARISSA ALBUQUERQUE DE REZENDE CALHEIROS - 
AL010760

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. 
IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Documento eletrônico VDA42061000 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/06/2024 19:05:09
Código de Controle do Documento: 861fe564-da4d-4a7b-aaa4-0eb4405cbf36



MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. 
IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

ESTADO DE ALAGOAS, contra a decisão que não conheceu do recurso especial em 

razão da aplicação das Súmulas 7 e 83/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "o apelo especial veicula 

pretensão em sintonia com Tema repetitivo n. 611 do STJ, ao passo que o acórdão 

recorrido contraria frontalmente esse precedente qualificado" (fl. 341).
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Defende que:
 
[...] se a obrigação era ilíquida quando de seu termo (vencimento da 
obrigação), bem como no momento da citação e só veio a se tornar 
líquida anos depois quando da prolação da sentença confirmada pelo 
acórdão, é inaplicável o art. 397, do CC e os juros de mora seguem a 
regra geral dos arts. 405, do CC e 240, do CPC: o momento da 
citação (fl. 344).

 
Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Com efeito, conforme disposto na decisão ora recorrida, o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem está no mesmo sentido da jurisprudência do STJ de 
que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de mora devem 
incidir a partir do inadimplemento da obrigação. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PEDIDO DE CORREÇÃO 
DA BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
MARCO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. DECISÃO DA CORTE 
DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. O acórdão recorrido encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência dessa Corte no sentido de que as 
sentenças que necessitem apenas de cálculo aritmético, como é o caso 
dos autos, são consideradas líquidas, devendo, portanto, incidir a 
correção e o juros desde o inadimplemento. Por outro lado, a alteração 
adotada pelo acórdão recorrido, a respeito da iliquidez da obrigação, tal 
como pretendido pelo recorrente, demanda, necessariamente, o 
reexame do contexto fático-probatório, o que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes. 3. Agravo interno não provido (AgInt no 
AREsp 2.208.919/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023).
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PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO 
LÍQUIDA. BASE DE CÁLCULO. ARTIGOS DE LEI INÁBEIS PARA 
COMBATER O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. JUROS 
DE MORA A PARTIR DO INADIMPLEMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
REVISÃO DA LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ.  1. Não prospera a afirmação 
do Estado recorrente de que se trata de obrigação ilíquida. Ora, o 
Tribunal de origem definiu que a base de cálculo do adicional de 
insalubridade será o subsídio mínimo pago à categoria, e os dispositivos 
legais apontados pelo recorrente (arts. 240 do CPC/2015 e 405 do CC) 
não possuem comando normativo hábil a amparar a tese recursal de 
que a aludida base de cálculo deve incidir sobre o menor subsídio pago 
aos servidores estaduais. Incide, portanto, o óbice da Súmula 284 do 
STF na tentativa de ver prevalecer outra base de cálculo que não 
aquela definida na decisão recorrida.  2. É consolidada a jurisprudência 
do STJ de que é líquida a sentença que contém em si todos os 
elementos que permitem definir a quantidade de bens da vida a serem 
prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos apurados 
mediante critérios constantes do próprio título ou de fontes oficiais 
públicas e objetivamente conhecidas. Sendo líquida a obrigação, os 
juros de mora fluem a partir da data do vencimento, ou seja, do 
inadimplemento (art. 397 do CC/2002), também conforme firme 
posicionamento do STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, 
Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe 19.4.2022; AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26.6.2020; AgInt no REsp 
1.817.462/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
29.10.2019.  3. Dessa forma, aplica-se à espécie o preceito da Súmula 
83/STJ ("Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida"), que também incide nos Recursos interpostos com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional.  4. Por fim, 
registre-se que não se poderia analisar a tese defendida de que a 
obrigação em comento seria ilíquida sem a revisão do conjunto 
probatório dos autos, a fim de que se pudesse afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, também, o óbice 
da Súmula 7/STJ. 5. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 
2.151.250/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022).

No mais, rever a conclusão do Tribunal a quo, acerca da liquidez da 
obrigação, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, o 
que é vedado no âmbito estreito do recurso especial, atraindo, por conseguinte, a 
incidência da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO 
LÍQUIDA. BASE DE CÁLCULO. ARTIGOS DE LEI INÁBEIS PARA 
COMBATER O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. JUROS 
DE MORA A PARTIR DO INADIMPLEMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
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REVISÃO DA LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ.  [...] 4. Por fim, registre-se 
que não se poderia analisar a tese defendida de que a obrigação em 
comento seria ilíquida sem a revisão do conjunto probatório dos autos, a 
fim de que se pudesse afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido. Aplica-se, também, o óbice da Súmula 7/STJ. 5. 
Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 2.151.250/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, 
DJe de 19/12/2022).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.991.488 / AL
Número Registro: 2021/0285365-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07258913120128020001

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : CAMILE MAIA NORMANDE BRAGA - AL005895
RECORRIDO : CONCEIÇÃO APARECIDA GUIMARÃES ROSA
RECORRIDO : HERICK LUCENA CARLOS
RECORRIDO : RICARDO CHRISTIANO PETERSEN
ADVOGADOS : FABIANO DE AMORIM JATOBÁ - AL005675

FELIPE RODRIGUES LINS - AL006161
THIAGO RODRIGUES DE PONTES BOMFIM - AL006352
LARISSA ALBUQUERQUE DE REZENDE CALHEIROS - AL010760

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE SERVIÇO NOTURNO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : CAMILE MAIA NORMANDE BRAGA - AL005895
AGRAVADO : CONCEIÇÃO APARECIDA GUIMARÃES ROSA
AGRAVADO : HERICK LUCENA CARLOS
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AGRAVADO : RICARDO CHRISTIANO PETERSEN
ADVOGADOS : FABIANO DE AMORIM JATOBÁ - AL005675

FELIPE RODRIGUES LINS - AL006161
THIAGO RODRIGUES DE PONTES BOMFIM - AL006352
LARISSA ALBUQUERQUE DE REZENDE CALHEIROS - AL010760

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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